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LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS, DIRETAS, 

AUTÁRQUICAS E FUNDACIONAIS DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E DOS 

MUNICÍPIOS - NORMAS GERAIS - PROCEDIMENTOS - REGULAMENTAÇÃO 

 
 
DECRETO Nº 48.779, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2024. 

 
 

 
Regulamenta os arts. 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o 
sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de 
engenharia, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo e 
dá outras providências. 

 
 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso VII do 

art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no inciso IV e § 1º do art. 78 e nos arts. 82 a 86 

da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

 DECRETA: 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Seção I 

Objeto e Âmbito de Aplicação 

 
 Art. 1º Este decreto regulamenta os arts. 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

para dispor sobre o Sistema de Registro de Preços – SRP para a contratação de bens e serviços, inclusive obras 

e serviços de engenharia, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Poder 

Executivo. 

 
Seção II 

Definições 

 
 Art. 2º Para fins deste decreto, considera-se: 
 I – Ata de Registro de Preços – ARP: documento vinculativo e obrigacional, com característica de 

compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos 

e as entidades participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no edital da 

licitação, no aviso ou instrumento de contratação direta e nas propostas apresentadas; 

 II – compra centralizada: compra de bens ou contratação de serviços ou obras, em que a Secretaria de 

Estado de Planejamento e Gestão – Seplag, ou outro órgão central, enquanto órgão gerenciador, conduz os 

procedimentos para registro de preços destinado à execução descentralizada, mediante prévia indicação da 

demanda pelos órgãos ou pelas entidades participantes; 

 III – compra estadual: compra de bens ou contratação de serviços ou obras, em que o órgão ou a 

entidade gerenciadora conduz os procedimentos para registro de preços destinado à execução descentralizada 

de programa ou projeto estadual e consolida as demandas previamente indicadas pelos entes federados 

beneficiados, sem a necessidade de manifestação de interesse durante o período de divulgação da Intenção de 

Registro de Preços – IRP; 

 IV – item: identificação do material a ser adquirido ou do serviço ou obra a ser contratado, com a 

descrição de suas características, conforme especificação definida no Catálogo de Materiais e Serviços – Catmas; 

 V – lote: grupo de itens, cuja junção torna a contratação técnica e economicamente vantajosa; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto nº 48.779/2024, regulamenta os 
arts. 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133/2021 *(V. Bol. xxxx - AD), para dispor sobre o sistema de registro de 
preços para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito da 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo e dá outras providências. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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 VI – órgão ou entidade gerenciadora: órgão ou entidade da Administração Pública estadual responsável 
pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ARP dele 
decorrente; 
 VII – órgão ou entidade participante: órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos 
procedimentos iniciais da contratação para registro de preços e integra a ARP; 
 VIII – órgão ou entidade não participante: órgão ou entidade da Administração Pública que, não tendo 
participado dos procedimentos iniciais da contratação para registro de preços, faz adesão à ARP durante sua 
vigência; 
 IX – Sistema Informatizado de Registro de Preços – SIRP: ferramenta informatizada, disponibilizada pela 
Seplag, para suporte ao planejamento de contratações pelo sistema de registro de preços e à gestão de suas 
respectivas atas de registro de preços, disponível no Portal de Compras MG, no endereço eletrônico 
www.compras.mg.gov.br; 
 X – Sistema de Registro de Preços – SRP: conjunto de procedimentos para realização, mediante 
contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos 
à prestação de serviços, a obras e à aquisição e locação de bens para contratações futuras. 
 

Seção III 

Adoção 

 
 Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial: 
 I – quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou 
frequentes; 
 II – quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou a contratação 
de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou 
em regime de tarefa; 
 III – quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive 
nas compras centralizadas; 
 IV – para atender a execução descentralizada de programa ou projeto estadual, por meio de compra 
estadual; ou 
 V – quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 
 § 1º O SRP poderá ser utilizado para a contratação de execução de obras e serviços de engenharia, 
desde que atendidos os seguintes requisitos: 
 I – existência de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo padronizados, sem 
complexidade técnica e operacional; 
 II – necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado. 
 § 2º A ausência de previsão orçamentária como motivo isolado não é suficiente para a adoção do SRP. 
 Art. 4º Compete à Seplag a coordenação da política de adoção de SRP no âmbito da Administração 
Pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo. 
 Parágrafo único. O órgão ou a entidade que tiver o interesse de promover uma licitação ou contratação 
direta para registro de preços e atuar como gerenciador da ARP que dela decorrer, deverá solicitar autorização 
à Seplag, que decidirá conforme avaliação de conveniência e oportunidade. 
 

CAPÍTULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES 

 

Seção I 

Das Atribuições do Órgão ou da Entidade Gerenciadora 

 
 Art. 5º Compete ao órgão ou à entidade gerenciadora praticar todos os atos de controle e de 

administração do SRP, em especial: 

 I – realizar o procedimento público de IRP, para convidar os órgãos e as entidades para participarem 

do registro de preços, estabelecendo, quando for o caso, o número máximo de participantes, em conformidade 

com sua capacidade de gerenciamento; 

 II – aceitar ou recusar, justificadamente, no que diz respeito à IRP: 

 a) os quantitativos considerados ínfimos; 

 b) a inclusão de novos itens; 

 c) os itens de mesma natureza com modificações em suas especificações; 

 III – consolidar as informações relativas às estimativas individuais e ao total de consumo, promover a 

adequação do termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou executivo, para atender aos requisitos de 

padronização e racionalização, e determinar a estimativa total de quantidades da contratação; 



M.M. EMPREENDIMENTOS TÉCNICOS LTDA BEAP - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ABRIL/2024 - 2º DECÊNDIO - Nº 1213 

 

 
126 

 

 IV – realizar pesquisa de mercado para identificar o valor estimado da licitação ou contratação direta e, 
quando for o caso, consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e pelas entidades 
participantes; 
 V – confirmar junto aos órgãos ou às entidades participantes, a sua concordância com o objeto a ser 
contratado, inclusive quanto aos quantitativos e ao termo de referência ou projeto básico, caso o órgão ou a 
entidade gerenciadora entenda pertinente; 
 VI – promover os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório 
ou da contratação direta e todos os atos deles decorrentes, como a assinatura da ata e a sua disponibilização 
aos órgãos ou às entidades participantes; 
 VII – realizar os atos de remanejamento de que trata o art. 27; 
 VIII – gerenciar a ARP; 
 IX – conduzir as negociações para alteração ou atualização dos preços registrados; 
 X – deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não tenham manifestado interesse 
durante o período de divulgação da IRP; 
 XI – aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes de 
infrações no procedimento licitatório ou na contratação direta; 
 XII – aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ARP, em relação a sua demanda registrada, ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações; 
 XIII – aceitar, excepcionalmente, a prorrogação do prazo previsto no § 5º do art. 30, nos termos do 
disposto no § 6º do art. 30. 
 § 1º Os procedimentos de que tratam os incisos I a V serão efetivados anteriormente à elaboração do 
edital, do aviso ou do instrumento de contratação direta. 
 § 2º O órgão ou a entidade gerenciadora poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos ou às entidades 
participantes para a execução das atividades previstas nos incisos IV e VI. 
 § 3º Na hipótese de compras estaduais ou centralizadas, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
centralizar a aplicação de penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ARP para todos os 
participantes 
 § 4º controle prévio de legalidade mediante análise jurídica do processo licitatório ou da contratação 
direta será realizado exclusivamente pela assessoria jurídica do órgão ou da entidade gerenciadora. 
 § 5º órgão ou a entidade gerenciadora deliberará, excepcionalmente, quanto à inclusão, como 
participante, de órgão ou entidade que não tenha manifestado interesse durante o período de divulgação da IP, 
desde que não tenha sido finalizada a consolidação de que trata o inciso III. 
 

Seção II 

Das Atribuições do Órgão ou a Entidade Participante 

 
 Art. 6º Compete ao órgão ou à entidade participante do registro de preços: 
 I – registrar no SIRP sua intenção de participar do registro de preços, por meio de termo de adesão, 
acompanhado: 
 a) das especificações do item ou do termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo 
adequado ao registro de preços do qual pretende participar; 
 b) da estimativa de consumo durante a vigência da ARP; 
 c) do local de entrega; 
 d) de justificativa fundamentada acerca dos quantitativos e da necessidade de sua contratação; 
 II – garantir que os atos relativos a sua participação no registro de preços estejam formalizados e 
aprovados pela autoridade competente; 
 III – solicitar, se necessário, a alteração ou a inclusão de novos itens, no prazo previsto pelo órgão ou 
pela entidade gerenciadora, acompanhada das informações a que se refere o inciso I e da pesquisa de mercado 
que contemple a variação de custos locais e regionais; 
 IV – manifestar, junto ao órgão ou à entidade gerenciadora, por meio de termo de adesão na IRP, sua 
concordância com o objeto antes da realização do procedimento licitatório ou da contratação direta; 
 V – auxiliar tecnicamente, por solicitação do órgão ou da entidade gerenciadora, as atividades previstas 
nos incisos IV e VI do caput do art. 5º; 
 VI – tomar conhecimento da ARP, inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas 

disposições; 

 VII – assegurar-se, quando do uso da ARP, de que a contratação a ser realizada atenda aos seus 

interesses, sobretudo quanto aos valores praticados; 

 VIII – zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor; 

 IX – aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ARP, em relação a sua demanda registrada, ou do descumprimento das 
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obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão ou à 

entidade gerenciadora; 

 X – prestar as informações solicitadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora quanto à contratação 
e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou à sua entidade. 
 

CAPÍTULO III 

PROCEDIMENTOS PARA O REGISTRO DE PREÇOS 

 

Seção I 

Orientações Gerais 

 
 Art. 7º É permitido realizar registro de preços com indicação limitada a unidades de contratação, sem 
indicação do total a ser adquirido, apenas nas seguintes situações: 
 I – quando for a primeira licitação ou contratação direta para o objeto e o órgão ou a entidade não tiver 
registro de demandas anteriores; 
 II – no caso de alimento perecível; 
 III – no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens. 
 § 1º Nas situações referidas no caput, é obrigatória a indicação do valor máximo da despesa e é vedada 
a participação de outro órgão ou entidade na ARP. 
 § 2º A vedação disposta no § 1º não se aplica às hipóteses de compras centralizadas e compras 
estaduais. 
 

Seção II 

Da Intenção de Registro de Preços 

 
 Art. 8º Para fins de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória 
do processo licitatório ou da contratação direta, realizar procedimento público de IRP para possibilitar, pelo 
prazo mínimo de 8 dias úteis, a participação de outros órgãos ou outras entidades da Administração Pública na 
ARP e determinar a estimativa total de quantidades da contratação, observado, em especial, o disposto nos 
incisos III e IV do caput do art. 5º e nos incisos I, III e IV do caput do art. 6º. 
 § 1º O prazo previsto no caput será contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação da 
IRP no SIRP. 
 § 2º Os representantes dos órgãos e das entidades interessadas deverão formalizar sua participação no 
registro de preços por meio de encaminhamento de termo de adesão e demais informações e documentos 
eventualmente solicitados ao órgão ou à entidade gerenciadora. 
 § 3º A IRP poderá ser dispensada nas hipóteses de compra centralizada, compra estadual e quando o 
órgão ou a entidade gerenciadora for o único contratante. 
 

Seção III 

Da Licitação e do Edital 
 
 Art. 9º A licitação para registro de preços será conduzida pela comissão de contratação ou pelo agente 
de contratação, quando a substituir. 
 Parágrafo único. A designação e atuação da comissão de contratação, do agente de contratação e da 
equipe de apoio deverão ser realizadas conforme disposto no Decreto nº 48.587, de 17 de março de 2023. 
 Art. 10. O processo licitatório para registro de preços será realizado na modalidade de concorrência ou 
de pregão. 
 Art. 11. O edital para registro de preços observará as regras gerais estabelecidas na Lei Federal nº 
14.133, de 2021, e disporá sobre: 
 I – as especificidades da contratação e de seu objeto, incluída a quantidade máxima de cada item que 
poderá ser contratada, com a possibilidade de ser dispensada nas hipóteses previstas no art. 7º; 
 II – a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, de unidades de 
medida, desde que justificada; 
 III – a possibilidade de prever preços diferentes: 
 a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 
 b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 
 c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; ou 
 d) por outros motivos justificados no processo; 
 IV – a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital e obrigar-se nos limites dela; 
 V – o critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou o de maior desconto sobre o 
preço global fixado no edital de licitação ou tabela de preços praticada no mercado; 



M.M. EMPREENDIMENTOS TÉCNICOS LTDA BEAP - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ABRIL/2024 - 2º DECÊNDIO - Nº 1213 

 

 
128 

 

 VI – as condições para alteração ou atualização de preços registrados, conforme a realidade do mercado 
e observado o disposto nos arts. 22, 23 e 24; 
 VII – a vedação à participação do órgão ou da entidade em mais de uma ARP com o mesmo objeto no 
prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência das seguintes hipóteses: 
 a) existência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; 
 b) exaurimento ou insuficiência do quantitativo para atendimento do participante na ata de registro de 
preços em vigor; 
 c) aproximação do término da vigência da ARP em vigor, na hipótese de contratações sucessivas do 
objeto; 
 d) apuração, em andamento, de ocorrência de hipótese que acarrete o cancelamento da ARP em vigor, 
nos termos do art. 28; 
 VIII – as hipóteses de cancelamento do registro de fornecedor e de preços, de acordo com o disposto 
nos arts. 28 e 29; 
 IX – o prazo de vigência da ARP; 
 X – as penalidades a serem aplicadas por descumprimento do pactuado na ARP e em relação às 
obrigações contratuais; 
 XI – a estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos ou entidades não participantes, 
observados os limites previstos nos §§ 1º e 2º do art. 30, no caso de o órgão ou a entidade gerenciadora admitir 
adesões; 
 XII – a inclusão, na AP, para a formação do cadastro de reserva, conforme o disposto no inciso II do 
caput do art. 16: 
 a) dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços em preços iguais aos do licitante 
vencedor, observada a ordem de classificação da licitação; 
 b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original; 
 XIII – a indicação nominal dos órgãos ou das entidades participantes do respectivo registro de preços; 
 XVI – a minuta da AP; 
 XV – minuta de termo de contrato, quando for o caso; 
 XVI – a minuta de termo de adesão para utilização de eventuais órgãos ou entidades não participantes 
da ARP; 
 XVII – a vigência dos contratos decorrentes do SRP, observado o disposto no art. 105 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 
 Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso II, consideram-se quantidades mínimas a serem cotadas 
as quantidades parciais, inferiores à demanda na licitação, apresentadas pelos licitantes em suas propostas, 
desde que permitido no edital, com vistas à ampliação da competitividade e à preservação da economia de 
escala. 
 Art. 12. Poderá ser adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior desconto por lote 
quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua 
vantagem técnica e econômica. 
 Art. 13. Na hipótese prevista no art. 12: 
 I – o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será indicado no edital; 
 II – a contratação posterior de item específico constante de lote exigirá prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 

Seção IV 

Da Contratação Direta 

 
 Art. 14. O SRP poderá ser utilizado nas hipóteses de contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade 
de licitação, para aquisição de bens ou para a contratação de serviços, aplicando-se, no que couber, as regras 
deste decreto e observados: 
 I – os requisitos da instrução processual dispostos no art. 72 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
 II – os pressupostos para enquadramento da contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de 
licitação, conforme previsto nos arts. 74 e 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
 III – a designação de comissão de contratação, ou agente de contratação quando a substituir, como 
responsável pelo exame e julgamento dos documentos da proposta e dos documentos de habilitação. 
 Parágrafo único. Aplica-se ao aviso de contratação direta para registro de preços, naquilo que couber, 
as disposições relativas ao edital de licitação para registro de preços previstas na Seção III deste capítulo. 
 

Seção V 

Da Disponibilidade Orçamentária 

 
 Art. 15. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
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CAPÍTULO IV 

DA ATA 

 

Seção I 

Da Ata de Registro de Preços 
 
 Art. 16. Após a homologação da licitação ou conclusão da contratação direta, deverão ser observadas 
as seguintes condições para formalização da ARP: 
 I – o registro dos preços e dos quantitativos do adjudicatário, observado o disposto no inciso IV do art. 
11; 
 II – o registro, na forma de anexo: 
 a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços 
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; 
 b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; 
 III – a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 
 § 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
no caso de impossibilidade de atendimento parcial ou total pelo signatário da ata. 
 § 2º Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que trata a alínea “a” do inciso 
II do caput antecederão aqueles de que trata a alínea “b” do referido inciso. 
 § 3º A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do 
caput e o § 1º, bem como a verificação da conformidade de suas propostas, somente serão efetuadas quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes situações: 
 I – quando o licitante vencedor não assinar a ARP, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; 
 II – quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos arts. 28 e 29. 
 Art. 17. Após os procedimentos previstos no art. 16, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o 
licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, para a assinatura da ARP, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decadência do direito, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 § 1º O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do convocado, devidamente justificada e dentro do prazo, e desde que o motivo apresentado seja 
aceito pelo órgão ou pela entidade gerenciadora. 
 § 2º Na hipótese de o convocado não assinar a ARP no prazo e nas condições estabelecidos no caput, 
observado o § 3º do art. 16, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes ou fornecedores 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para assinar a ARP em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 
 § 3º Na hipótese de nenhum dos licitantes ou fornecedores de que trata a alínea “a” do inciso II do 
caput do art. 16 aceitar a contratação nos termos do § 2º, o órgão ou a entidade gerenciadora, observados o 
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento convocatório, poderá: 
 I – convocar os licitantes ou fornecedores remanescentes de que trata a alínea “b” do inciso II do caput 
do art. 16 para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; 
 II – adjudicar e firmar a ARP nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 Art. 18. O preço registrado, com a indicação do fornecedor, será divulgado no Portal de Compras MG 
e disponibilizado durante a vigência da ARP. 
 Parágrafo único. O Portal de Compras MG será integrado ao Portal Nacional de Contratações Públicas 
– PNCP para cumprimento do disposto no inciso IV do § 2º do art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 Art. 19. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento ou prestação de 
serviços nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração Pública a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente motivada. 
 

Seção II 

Da Vigência da Ata de Registro de Preços 

 
 Art. 20. O prazo de vigência da ARP será de até 1 ano, podendo ser prorrogado por igual período, nos 
termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, desde que previsto no instrumento convocatório. 
 § 1º A ARP estará vigente até que se tenha consumido todo o quantitativo ou valor registrado ou até o 
termo final do prazo de sua validade, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 
 § 2º É admitida a prorrogação da ARP quando a proposta se mantiver vantajosa, e desde que: 
 I – a intenção da prorrogação seja manifestada no período de sua vigência; 
 II – o fornecedor manifeste sua concordância com a prorrogação; 
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 III – a publicação de termo aditivo seja realizada nos moldes estabelecidos no art. 18 
 

Seção III 

Do Controle e Gerenciamento 

 
 Art. 21. controle e o gerenciamento das atas de registro de preços, relativos aos quantitativos e aos 
saldos, às solicitações de adesão e ao remanejamento das quantidades, serão realizados por meio do SIRP. 
 

Seção I 

Das Alterações na Ata de Registro de Preços 

 
 Art. 22. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
 I – em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
 II – em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou 
 III – na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 Art. 23. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
 § 1º Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
 § 2º Na hipótese prevista no § 1º, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o 
disposto no § 3º do art. 28. 
 § 3º Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento do preço registrado, nos termos do disposto no art. 29, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção de contratação mais vantajosa. 
 § 4º Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ARP para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 33. 
 Art. 24. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor solicitar ao órgão ou à entidade 
gerenciadora a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite 
de cumprir o compromisso. 
 § 1º Para fins do disposto no caput, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 
a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em 
relação às condições inicialmente pactuadas. 
 § 2º Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, e o fornecedor continuará 
obrigado a cumprir as obrigações estabelecidas na ARP, sob pena de cancelamento do seu registro e de 
aplicação das sanções administrativas previstas em lei. 
 § 3º Na hipótese do cancelamento prevista no § 2º, o órgão ou a entidade gerenciadora deverá 
convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no § 3º do art. 16. 
 § 4º Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento do preço registrado, nos termos do art. 29, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
 § 5º Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no § 1º, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá à atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 § 6º O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ARP sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o art. 33. 
 Art. 25. A ARP poderá ser alterada quando houver necessidade de fornecimento de produto de marca 
ou modelo diferente daquele originalmente registrado, por motivo ou fato superveniente à licitação devidamente 
demonstrado pelo fornecedor e, desde que o produto possua, comprovadamente, desempenho ou qualidade 
igual ou superior ao inicialmente registrado, sendo vedado o aumento do preço registrado. 
 Art. 26. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ARP. 
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CAPÍTULO V 

DO REMANEJAMENTO 

 
 Art. 27. As quantidades e os valores previstos para os itens com preços registrados nas atas de registro 
de preços poderão ser remanejados pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
 § 1º O remanejamento de que trata o caput somente será feito: 
 I – de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
 II – de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
 § 2º O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades e os valores que pretende 
contratar será considerado participante para fins do remanejamento de que trata o caput. 
 § 3º Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, devem ser observados os limites previstos nos §§ 1º e 2º do art. 30. 
 § 4º Para fins do disposto no caput, competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora realizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 
 § 5º Caso o remanejamento seja feito entre os órgãos ou as entidades de Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ARP, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
 

CAPÍTULO VI 

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR DA ARP E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
 Art. 28. O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
quando o fornecedor: 
 I – descumprir as condições da ARP sem motivo justificado; 
 II – não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração Pública, sem justificativa razoável; 
 III – não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 24; ou 
 IV – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 § 1º Na hipótese prevista no inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 
de vigência da ARP, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos 
da sanção. 
 § 2º O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 § 3º Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
 Art. 29. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, em determinada ARP, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 
 I – por razão de interesse público; 
 II – a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 III – se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 23 e no § 4º do art. 
24. 
 

CAPÍTULO VII 

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

 
 Art. 30. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento para registro de preços poderão solicitar adesão à 
AP na condição de não participantes, se esta previsão constar no instrumento convocatório, observados os 
seguintes requisitos: 
 I – apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 II – demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
 III – manifestação favorável do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor quanto à adesão. 
 § 1º As aquisições ou as contratações adicionais de não participantes não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a 50% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ARP para o órgão ou 
a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades participantes. 
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 § 2º O quantitativo decorrente das adesões de não participantes à ARP não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ARP para o órgão ou a entidade gerenciadora 
e para os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ARP. 
 § 3º Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar, a adesão 
à ata de registro de preços para atender ao sistema de saúde, não estará sujeita ao limite de que trata o § 2º. 
 § 4º A Assessoria Jurídica do órgão ou da entidade não participante deverá realizar controle prévio de 
legalidade da adesão à ARP, nos termos do § 4º do art. 53 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 § 5º Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 dias, observado o prazo de vigência da ARP. 
 § 6º O prazo previsto no § 5º poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão 
ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ARP. 
 § 7º O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ARP da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos 
previstos neste artigo. 
 Art. 31. Os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual poderão se utilizar de atas de 
registro de preços gerenciadas por entes de outros Poderes, da Administração Pública federal, de outros Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, desde que os preços sejam compatíveis com os praticados no mercado e 
demonstrada a vantagem econômica da adesão. 
 Parágrafo único. A adesão à ARP de que trata o caput obedecerá às regras que disciplinam o 
procedimento licitatório que lhe deu origem. 
 

CAPÍTULO VIII 

DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS 

 
 Art. 32. A contratação com os fornecedores com preços registrados na ata será formalizada pelo órgão 
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 
 Parágrafo único. Os instrumentos de que trata o caput serão assinados, aceitos ou retirados no prazo 
de validade da ata de registro de preços. 
 Art. 33. Os contratos decorrentes do SRP poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 34. Os agentes públicos que utilizarem o SIRP responderão administrativa, civil e penalmente, na 
forma prevista na legislação aplicável, por ato ou fato que caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou 
que transgrida as normas de segurança instituídas. 
 Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das 
informações do SIRP e os protegerão contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas. 
 Art. 35. A Seplag poderá editar normas complementares, expedir orientações, solucionar casos omissos 
e disponibilizar materiais de apoio para a execução dos procedimentos de que trata este decreto. 
 Art. 36. O art. 15 do Decreto nº 48.723, de 24 de novembro de 2023, passa a vigorar acrescido do § 
2º, passando o seu parágrafo único a vigorar como § 1º: 
 

 “Art. 15. .......................................................... 
 § 2º Os prazos previstos neste artigo poderão, mediante decisão fundamentada, ser reduzidos 
até a metade nas licitações para a execução de projetos, ações e programas no âmbito do Sistema 
Único de Saúde – SUS.”. 

 
 Art. 37. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, aos 23 de fevereiro de 2024; 236º da Inconfidência Mineira e 203º da Independência 
do Brasil. 
 

ROMEU ZEMA NETO 
 

(MG, 24.02.2024) 
 
BOCO9924---WIN/INTER 
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AJUIZAMENTO SELETIVOS DE AÇÕES - DISPENSA OU A PRÁTICA DE ATOS PROCESSUAIS - 

DISPENSA DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA PELA PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - 

COBRANÇA DE CRÉDITOS DA UNIÃO, DAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS FEDERAIS - 

REGULAMENTAÇÃO - ALTERAÇÃO 

 
 
PORTARIA NORMATIVA AGU Nº 127, DE 20 DE MARÇO DE 2024. 

 
 

 
Altera a Portaria Normativa AGU nº 90, de 8 de maio de 2023, que regulamenta o art. 1º da Lei nº 
9.469, de 10 de julho de 1997, e o art. 19-D da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, para autorizar 
a cobrança e recuperação de créditos da União, das Autarquias e Fundações Públicas Federais, as 
medidas que enumera, e dá outras providências. 

 
 O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, caput, incisos I, 
XIII e XVIII, da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, tendo em vista o disposto no art. 1º-A da 
Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997, e no § 2º do art. 19-D da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e o 
que consta do Processo Administrativo nº 00407.028014/2022-39, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Portaria Normativa AGU nº 90, de 8 de maio de 2023, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 
 

 "Art. 13-A Esta Portaria Normativa se aplica, no que couber, à Secretaria-Geral de Contencioso 
quando da cobrança de créditos da União. 
 Parágrafo único. A Secretaria-Geral de Contencioso poderá editar os atos a que se referem os 
arts. 11 e 12 dessa Portaria Normativa." (NR) 

 
 Art. 2º Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JORGE RODRIGO ARAÚJO MESSIAS 
 

(DOU, 25.03.2024) 
 
BOCO9925---WIN/INTER 
 
 
 

SISTEMA NACIONAL DE EMPREGO - SINE - ADESÃO - DISPOSIÇÕES 

 
 
RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 994, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024. 

 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, por meio da Resolução 

CODEFAT nº 994/2024, dispõe sobre a adesão de estados, do Distrito Federal e de municípios ao Sistema 

Nacional de Emprego - Sine, e regulamenta procedimentos e critérios para a transferência automática de 

recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, no âmbito do Sistema, e dá outras providências. 

 Poderão aderir ao Sine: 

 - os entes públicos que possuam, em sua localidade, sob sua gestão direta ou não, unidade de 

atendimento do Sine em funcionamento, até a publicação da Lei nº 13.667, de 2018; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Advogado-Geral da União, por meio da Portaria Normativa AGU nº 127/204, altera a Portaria 
Normativa AGU n° 90/2023 *(V. Bol. 1.976 - BEAP), para autorizar a cobrança de créditos e recuperação 
de créditos da União, bem como Autarquias e Fundações Públicas Federais. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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 - os municípios de capitais estaduais; 
 - os municípios com mais de 200 mil habitantes; e 
 - os consórcios públicos. 
 A formalização da adesão ao Sine dar-se-á por meio de autuação de processo administrativo 
eletrônico específico. 
 O pedido de adesão será validado pelo coordenador nacional do Sine, que providenciará a publicação 
do ato no Diário Oficial da União. 
 A presente norma traz informações sobre: 
 - blocos de ações e serviços; 
 - elegibilidade à distribuição de recursos; 
 - plano de ações e serviços; 
 - transferência de recursos, dentre outros. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 

 
Dispõe sobre a adesão de estados, do Distrito Federal e de municípios ao Sistema Nacional de Emprego 
- Sine, e regulamenta procedimentos e critérios para a transferência automática de recursos do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador - FAT, no âmbito do Sistema, e dá outras providências. 

 
 O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - Codefat, no uso das atribuições que 
lhe confere o inciso V do art. 19 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990; e o disposto no §1º do artigo 3º da 
Lei nº 13.667, de 17 de maio de 2018, bem como o constante do Processo nº 19965.200607/2023-12, 
 RESOLVE: 
 

Seção I 

Objetivo e Conceito 

 
 Art. 1º Dispor sobre a adesão de estados, do Distrito Federal e de municípios ao Sistema Nacional de 
Emprego - Sine e regulamentar procedimentos e critérios para a transferência automática de recursos do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador - FAT, no âmbito do Sistema, com a finalidade de financiar suas despesas, nos 
termos do inciso I do art. 6º e do Capítulo IV da Lei nº 13.667, de 17 de maio de 2018. 
 Art. 2º Para fins desta Resolução, consideram-se as seguintes definições: 
 I - ações e serviços do Sine: intermediação de mão de obra; orientação profissional; encaminhamento 
à qualificação social e profissional; habilitação ao seguro-desemprego; qualificação social e profissional; 
certificação profissional; fomento ao empreendedorismo; assessoramento técnico ao trabalho autônomo, 
autogestionário ou associado e produção de estudos e estatísticas sobre o mercado de trabalho; 
 II - Conselho do Trabalho, Emprego e Renda - CTER: conselho instituído por Lei no ente parceiro do 
Sine, constituído de forma tripartite e paritária por representantes dos trabalhadores, dos empregadores e do 
governo, como instância deliberativa do Sistema, com competência para gerir o fundo do trabalho do ente, e 
que deve atender ao disposto na Lei nº 13.667, de 2018, e em resoluções do Codefat; 
 III - consórcio público: pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da Federação para a realização 
de ações conjuntas, nos termos da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005; 
 IV - coordenador nacional: Ministério do Trabalho e Emprego, responsável pela supervisão, 
monitoramento e avaliação das ações e dos serviços do Sine executados pelos entes parceiros; 
 V - ente parceiro: estado, Distrito Federal ou município que aderiu ao Sine para executar ações e serviços 
do Sistema, nos termos desta Resolução; 
 VI - fundo do trabalho: fundo especial, de natureza contábil-financeira, criado por ente parceiro, 
orientado e controlado pelo respectivo CTER, de modo a viabilizar as transferências automáticas e permitir a 
reunião dos recursos, próprios ou não, destinados ao financiamento das ações e serviços do Sine; 
 VII - índice de gestão descentralizada - IGD: indicador sintético, apurado anualmente, que estabelece 

mecanismo de incentivo à melhoria do resultado da política pública, e que será utilizado como um dos critérios 

de alocação dos recursos do bloco de ações e serviços de que trata o inciso I do art. 8º desta resolução, a serem 

transferidos automaticamente aos entes parceiros; 

 VIII - oferta básica integrada no âmbito do Sine: disponibilização ao trabalhador de ações e serviços 

integrados de intermediação de mão de obra, orientação profissional, encaminhamento à qualificação social e 

profissional e de habilitação ao seguro-desemprego; IX - órgão gestor local: órgão específico, integrado à 

estrutura administrativa do ente parceiro, responsável pela execução das ações e serviços do Sine; 

 X - bloco de ações e serviços: eixo de atuação da política pública de trabalho, emprego e renda; 

 XI - plano de ações e serviços - PAS: instrumento de planejamento, elaborado pelo ente parceiro e 

aprovado pelo respectivo CTER por blocos de ações e serviços do Sine, com detalhamento das metas de resultado 

a serem alcançadas ao longo do exercício; 
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 XII - recursos do FAT: corresponde aos recursos alocados na unidade orçamentária do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador- FAT (fonte própria ou oriundos de emenda parlamentar com finalidade definida); 
 XIII - relatório de gestão: instrumento pelo qual o ente parceiro presta contas ao CTER quanto aos 
resultados obtidos, despesas realizadas e demais aspectos relevantes que caracterizaram a execução das ações 
e serviços constantes no PAS do período; 
 XIV - termo de adesão: instrumento que formaliza a adesão de ente ao Sine; e, 
 XV - transferência automática no âmbito do Sine: modalidade de transferência de recursos realizada 
entre fundos do trabalho (fundo a fundo) dos entes que integram o Sine, sendo caracterizada por dispensar a 
celebração de convênio ou instrumento congênere. 
 

Seção II 

Da Organização e Adesão ao Sine 

 
 Art. 3º Poderão aderir ao Sine: 
 I - os entes públicos que possuam, em sua localidade, sob sua gestão direta ou não, unidade de 
atendimento do Sine em funcionamento, até a publicação da Lei nº 13.667, de 2018; 
 II - os municípios de capitais estaduais; 
 III - os municípios com mais de 200 mil habitantes; e, 
 IV - os consórcios públicos. 
 § 1º A adesão ao Sine será realizada uma única vez e terá prazo de validade indeterminado. 
 § 2º Os entes que aderirem ao Sine deverão utilizar o sistema de intermediação de mão de obra, de 
habilitação ao seguro-desemprego e outros sistemas de informação de suporte às ações e serviços do Sine 
disponibilizados, exclusivamente, pela União. 
 § 3º Os entes que aderirem ao Sine deverão fornecer ao coordenador nacional, sempre que solicitados, 
informações que permitam o monitoramento e avaliação dos resultados da política pública. 
 Art. 4º A formalização da adesão ao Sine dar-se-á por meio de autuação de processo administrativo 
eletrônico específico, mediante a juntada dos seguintes documentos: 
 I - ofício do órgão gestor local, manifestando o interesse em aderir ao Sine conforme a Lei nº 13.667, 
de 2018, e demais normas emitidas pelo Codefat e pelo coordenador nacional do Sine; 
 II - parecer do respectivo órgão jurídico da esfera de governo que pretende aderir ao Sine, comprovando 
a existência de fundo do trabalho, bem como a adequação deste ao disposto na Lei nº 13.667, de 2018, e nesta 
Resolução; 
 III - documento que comprove a existência do respectivo Conselho do Trabalho, Emprego e Renda, e, 
 IV - termo de adesão do ente. 
 Art. 5º O pedido de adesão de entes que não tenham unidade de atendimento do Sine sob sua gestão 
direta, deverá vir acompanhado de compromisso do órgão gestor local de implantar unidade própria de 
atendimento no período de 12 (doze) meses, sob pena de suspensão da adesão. 
 Art. 6º O pedido de adesão será validado pelo coordenador nacional do Sine, que providenciará a 
publicação do ato no Diário Oficial da União. 
 Parágrafo único. A data da validação configura o início da adesão do ente. 
 Art. 7º Os conselhos estaduais, do Distrito Federal e municipais de trabalho, emprego e renda são 
instâncias obrigatórias de deliberação, vinculados ao órgão gestor local do Sine. 
 § 1º Os conselhos a que se refere o caput deste artigo deverão ser instituídos, respectivamente, pelos 

estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios, mediante legislação específica, com competência, em seus 

respectivos âmbitos de atuação, para apreciar e aprovar a Proposta Orçamentária, o Plano de Ações e Serviços 

e suas alterações, acompanhar e fiscalizar a gestão das ações do Sine e aprovar o relatório de gestão, 

observando as diretrizes e normas emanadas pelo Codefat e em complemento pelo coordenador nacional do 

Sine. 

 § 2º Resolução específica trata das regras gerais para instituição, composição, competência, 

funcionamento e gestão, que deverão ser observadas na criação e funcionamento dos Conselhos do Trabalho, 

Emprego e Renda. 

 § 3º Cabe ao ente parceiro prover a infraestrutura necessária ao funcionamento do seu Conselho, 

observadas as disposições constantes dos §1º e §3º do art. 12 da Lei nº 13.667, de 2018. 

 § 4º Os entes estaduais, municipais e o Distrito Federal, que já tiverem instituído conselho ou comissão, 

deverão se adequar ao estabelecido na Resolução de que trata o §2º deste artigo, bem como cumprir as 

atribuições constantes da Lei nº 13.667, de 2018, e desta Resolução. 

 

Seção III 

Dos Blocos de Ações e Serviços 

 
 Art. 8º São blocos de ações e serviços do Sine: 
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 I - gestão e manutenção da rede de unidades de atendimento do Sine, para viabilizar a oferta básica 
integrada e dar suporte às demais ações e serviços do Sine;  
 II - qualificação social e profissional, que inclui as ações de qualificação, à distância e presencial, e a 
certificação profissional; 
 III - fomento à geração de emprego e renda, que inclui as ofertas de serviços de apoio à concessão de 
microcrédito produtivo orientado e de assessoramento técnico ao trabalho autônomo, autogestionário ou 
associado; e, 
 IV - assessoramento estatístico, que inclui as atividades de coleta, análise e divulgação de dados 
relacionados ao mercado de trabalho local e às ações e serviços do Sine, bem como o fortalecimento dos 
observatórios locais do mercado de trabalho. 
 Parágrafo único. As especificidades de cada bloco de ações e serviços serão tratadas em anexos 
específicos desta Resolução. 
 

Seção IV 

Da elegibilidade à distribuição de recursos 

 
 Art. 9º A cada exercício, o coordenador nacional do Sine, realizará a distribuição dos recursos de fonte 
própria do FAT, de acordo com a disponibilidade orçamentária. 
 § 1º A distribuição de que trata o caput deste artigo será realizada por bloco de ações e serviços e 
conforme critérios próprios estabelecidos nos anexos desta Resolução. 
 § 2º São elegíveis a participar da distribuição de recurso de que trata o caput deste artigo, os entes que 
cumprirem, até a data de distribuição do recurso de cada bloco, os seguintes requisitos: 
 I - tenham aderido ao Sine, nos termos do art. 4º desta Resolução; 
 II - tenham credenciado o CTER junto ao Codefat, conforme previsto no § 4º do art. 7º deste artigo; e, 
 III - tenham apresentado o relatório de gestão do exercício anterior aprovado pelo respectivo CTER. 
 § 3º Os entes que desejarem executar as ações e serviços dos blocos listados nos incisos II a IV do art. 
8º desta Resolução, deverão manifestar interesse e manter unidade própria de atendimento do Sine em 
funcionamento. 
 § 4º Para execução das ações e serviços dos blocos listados nos incisos III e IV do art. 8º desta Resolução, 
os entes deverão comprovar a existência de política pública específica e execução das ações, conforme 
detalhamento constante em anexo específico desta Resolução. 
 Art. 10. Os requisitos constantes dos incisos I e II do § 2º e do § 3º do art. 9º desta Resolução, referente 
à manutenção de unidade própria de atendimento do Sine em funcionamento, se aplicam aos beneficiários de 
emenda parlamentar com finalidade definida. 
 Art. 11. O coordenador nacional do Sine divulgará anualmente cronograma contendo as datas para 

realização dos procedimentos necessários para a distribuição do recurso e pactuação do plano de ações e 

serviços. 

 Art. 12. Eventual saldo da distribuição de recurso, proveniente da não apresentação ou não validação 

de conformidade do PAS, nos termos da Seção V desta Resolução poderão ser alocados em outras iniciativas 

vinculadas às respectivas ações orçamentárias. 

 Art. 13. Ficam impedidos de participar da distribuição de recursos do exercício de referência, os entes 

que, havendo recurso na conta corrente específica, não tenham realizado execução financeira dos recursos FAT 

nos dois últimos exercícios. 

 Parágrafo único. A aprovação da justificativa pela não execução financeira de que trata o caput deste 

artigo, pelo respectivo CTER, não torna o ente elegível a participar da distribuição de recurso. 

 Art. 14. O Índice de Gestão Descentralizada - IGD, será calculado anualmente pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego, e será utilizado para a repartição de recursos do bloco de ações e serviços de que trata o 

inciso I do art. 8º desta resolução, entre os entes parceiros, de modo a premiar os entes com melhor 

desempenho. 

 Parágrafo único. A metodologia de cálculo do IGD será aprovada pelo Codefat por meio de Resolução 

específica, e será orientada, preferencialmente, para a mensuração dos resultados obtidos pelos entes parceiros 

em termos de efetividade das políticas ativas de mercado de trabalho que compõem as ações e serviços do Sine, 

privilegiando aquelas da oferta básica integrada de serviços. 

 
Seção V 

Do Plano de Ações e Serviços 

 
 Art. 15 O plano de ações e serviços - PAS, para cada exercício e para cada bloco de ações e serviços 
do Sine, deverá informar a estratégia a ser adotada pelo ente parceiro com vistas ao atendimento das metas de 
resultado a serem alcançadas e apresentar a proposta de aplicação dos recursos do exercício. 
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 § 1º A partir do exercício de 2024, deverá ser firmado um único PAS por bloco de ações e serviços, 
devendo, em cada exercício posterior, ser feita a suplementação de recurso e prorrogação de vigência por meio 
de aditamento, de acordo com a distribuição de recurso de que trata o Capítulo IV desta Resolução. 
 § 2º O PAS será elaborado com vigência inicial de 02 (dois) anos, podendo ter sua vigência prorrogada 
por até 02 (dois) anos. 
 § 3º Deverão ser detalhados no PAS, o recurso do FAT e o recurso próprio do ente, oferecido a título de 
contrapartida, conforme determina a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
 § 4º Para cada transferência de recurso do FAT (fonte própria ou oriundo de emenda parlamentar com 
finalidade definida) deverá ser oferecido o percentual mínimo de contrapartida financeira correspondente a 2% 
(dois por cento) do valor total do projeto. 
 § 5º Comporão os valores do PAS de que trata o § 1º deste artigo, os saldos financeiros existentes na 
conta bancária específica referentes às pactuações dos exercícios anteriores. 
 § 6º Os saldos existentes em conta não poderão ser oferecidos como contrapartida. 
 Art. 16 Para execução do PAS será permitida a realização de gastos nas naturezas de despesa que 
tenham pertinência com o objeto pactuado, respeitado o grupo de natureza de despesa de custeio ou 
investimento. 
 Art. 17. São partes integrantes do PAS: 
 I - Declaração de contrapartida de que trata os §3º e §4º do art. 15 deste Resolução; 
 II - Declaração de compatibilidade de custos; e, 
 II - Declaração de observância à vedação contida no inciso X do art. 167 da Constituição Federal de 
1988 c/c inciso III, §1º do art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 2000, prevista no inciso III do art. 22 desta 
Resolução. 
 Art. 18. O PAS deverá ser elaborado pelo ente parceiro do Sine e aprovado pelo respectivo CTER, nos 
termos do inciso VII do art. 6º da Lei nº 13.667, de 2018. 
 § 1º Visando o aprimoramento contínuo do Sine, o Bloco de assessoramento estatístico poderá fornecer 
informações estratégicas para a tomada de decisões pelos conselhos locais de trabalho. 
 § 2º A aprovação do PAS pelo respectivo CTER deverá ser formalizada por meio de publicação de 
resolução específica, cuja análise abrangerá inclusive os aspectos técnico-financeiros do PAS. 
 § 3º Não será admitida apreciação do PAS por meio de resolução ad referendum. 
 Art. 19. O PAS elaborado pelo órgão gestor local e aprovado pelo CTER terá sua conformidade avaliada 
pelo coordenador nacional do Sine nos seguintes aspectos: 
 I - adequação das metas de resultado propostas às ações compreendidas em cada um dos blocos de 
ações e serviços, conforme o art. 15 desta Resolução; 
 II - verificação da resolução de aprovação apresentada pelo CTER, e; 
 III - compatibilidade do valor do recurso próprio do ente constante do PAS com o valor indicado na 
declaração de contrapartida. 
 Art. 20. A pactuação do PAS será realizada por meio da Plataforma Transferegov.br, instituída pelo 
Decreto nº 11.271, de 5 de dezembro de 2022. 
 Art. 21. Na hipótese de suplementação de recurso por aditamento, nos termos previstos no §1º do art. 
15 desta Resolução, o PAS ajustado deverá obedecer às orientações constantes do §4º do art. 15, e artigos 16 
a 20 desta Resolução. 
 

Seção VI 

Da transferência de recursos 

 
 Art. 22. Constituem condição para a transferência automática de recursos do FAT pelas esferas de 
governo que aderirem ao Sine: 
 I - atendimento aos requisitos constantes das Seções IV e V desta Resolução; 
 II - depósito do recurso oferecido a título de contrapartida da transferência, na conta de titularidade do 
fundo, em atendimento ao §2º do art. 12 da Lei nº 13.667, de 2018 c/c alínea d, IV, §1º do art. 25 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
 III - declaração de observância à vedação contida no inciso X do art. 167 da Constituição Federal de 

1988 c/c inciso III, §1º do art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 2000; 

 IV - comprovação de regularidade previdenciária, de que trata o inciso XIII do art. 167 da Constituição 

Federal de 1988, por meio de Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP; 

 V - comprovação de regularidade quanto ao pagamento de precatórios judiciais, conforme parágrafo 

único do art. 104 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; e, 

 VI - conformidade do relatório de gestão do exercício anterior avaliada pelo coordenador nacional do 

Sine. 

 Art. 23. Os recursos do FAT serão transferidos automaticamente aos estados, Distrito Federal e 

municípios em parcela única, por bloco de ações e serviços do Sine. 
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 Art. 24. Contado da data em que o coordenador nacional do Sine tiver avaliado a conformidade do 
PAS, nos termos expressos no art. 19 desta Resolução, o ente deverá atender as condições para recebimento do 
recurso, de que trata o art. 22 desta Resolução, no período de até 06 (seis) meses, sob pena de ter cancelado o 
saldo de empenho correspondente. 
 

Seção VII 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

 
 Art. 25. Os recursos financeiros das transferências automáticas do Fundo de Amparo ao Trabalhador - 
FAT aos respectivos fundos do trabalho deverão ser depositados e geridos exclusivamente em conta bancária 
específica, obedecido o regramento constante da Plataforma Transferegov.br, de que trata o art. 20 desta 
Resolução. 
 Parágrafo único. Até que seja pactuado o Plano de Ações e Serviços - PAS de que trata o § 1º do art. 15 
desta Resolução, os saldos financeiros existentes na conta poderão ser utilizados para assegurar a continuidade 
das ações e serviços previstos nos respectivos blocos do Sine, devendo essa execução estar refletida no relatório 
de gestão a ser apresentado ao final do exercício correspondente, cabendo ao CTER a fiscalização e o controle 
da aplicação desse recurso. 
 Art. 26. A titularidade dos bens móveis permanentes, adquiridos com recursos da transferência 
automática provenientes do FAT aos respectivos fundos do trabalho dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
é do ente parceiro, desde que observado o que dispõe o Decreto nº 9.373, de 11 de maio de 2018, salvo 
expressa disposição em contrário. 
 § 1º O tombamento dos bens a que se refere este artigo será realizado diretamente no patrimônio do 
ente parceiro, ao qual caberá lavrar o correspondente registro em processo administrativo competente. 
 § 2º O termo de adesão deverá conter a manifestação de compromisso do ente parceiro da 
obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens, bem como de sua utilização exclusiva para assegurar a 
continuidade das ações e serviços do Sine. 
 § 3º A Fiscalização da regularidade na contabilização e guarda dos bens, bem como, sua utilização 
junto ao ente parceiro caberá ao Conselho do Trabalho, Emprego e Renda- CTER, do destinatário do bem 
transferido. 
 Art. 27. Aos entes parceiros que receberem os recursos transferidos no âmbito do Sine, caberá a 
responsabilidade pela correta utilização dos recursos de seu fundo do trabalho, bem como o controle e 
acompanhamento dos programas, dos projetos, dos benefícios, das ações e dos serviços vinculados ao Sistema, 
independentemente de ações do coordenador nacional, e pela elaboração do respectivo relatório de gestão 
anual, em consonância com o estabelecido na Lei nº 13.667, de 2018. 
 Art. 28. O acompanhamento, fiscalização e prestação de contas dos recursos financeiros transferidos 
do FAT aos respectivos fundos do trabalho, bem como o detalhamento do relatório de gestão, serão objeto de 
resolução específica do Codefat. 
 Art. 29. O coordenador nacional do Sine poderá estabelecer normas operacionais com o objetivo de 
viabilizar a implantação da sistemática de gestão e operacionalização do Sine, na modalidade de repasse fundo 
a fundo, de que trata esta Resolução. 
 Art. 30. Para os entes cuja regularidade do PAS já tenha sido avaliada pelo coordenador nacional, a 
contagem do prazo de 06 (seis) meses de que trata o art. 24 se inicia com a entrada em vigor desta Resolução. 
 Art. 31. O coordenador nacional do Sine disponibilizará os modelos dos documentos a serem 
apresentados pelos entes parceiros, indicados ao longo desta Resolução. 
 Art. 32. Ficam revogadas as seguintes Resoluções do Codefat: 

 I - nº 921, de 18 de novembro de 2021; 

 II - nº 946, de 18 de maio de 2022; 

 III - nº 962, de 23 de novembro de 2022; 

 IV - nº 963, de 23 de novembro de 2022; 

 V - nº 964, de 23 de novembro de 2022; 

 VI - nº 970, de 21 de junho de 2023; 

 VII - nº 975, de 21 de junho de 2023; e 

 VIII - nº 984, de 26 de agosto de 2023. 

 Art. 33. Esta Resolução entra em vigor em 1º de março de 2024.  

 
CAIO MARIO ALVARES 

Vice-Presidente do Conselho 
 

ANEXO I 

 
 Do Bloco de Gestão e Manutenção da Rede de Unidades de Atendimento do Sine 
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 Art. 1º As ações e serviços do Bloco de Gestão e Manutenção da Rede de Unidades de Atendimento 
(Bloco de Gestão) tem por finalidade viabilizar a oferta básica integrada e dar suporte às demais ações e serviços 
do Sine. 
 Art. 2º Para o exercício de 2024, a distribuição das transferências automáticas de recursos comuns do 
FAT para a execução das ações e serviços do Bloco de Gestão, será realizada a cada exercício, com base no 
orçamento alocado para as transferências automáticas do referido Bloco e respeitará os seguintes critérios: 
 I - 10% (dez por cento), do montante de recursos será distribuído de forma proporcional à economia 
gerada ao FAT pelo ente via colocação de segurados, a título de bônus de incentivo somente entre os entes com 
média de segurados colocados, através dos postos de atendimento do Sine, superior à média nacional aferida 
para o ano de referência; 
 II - 25% (vinte e cinco por cento) do montante disponível será distribuído com base na metodologia 
aprovada pela Resolução nº 721, de 30 de outubro de 2013; 
 III - 50% (cinquenta por cento) do montante disponível será distribuído de forma igualitária entre os entes 
elegíveis; e 
 IV - 15% (quinze por cento) do montante disponível será distribuído com base na mensuração de 
indicador de eficiência e gestão (ISEG), calculado com base na verificação de dados referentes ao desempenho 
dos entes, mercado de trabalho local e aspectos sociodemográficos, agrupados em quatro blocos de variáveis. 
 § 1º Os blocos que compõem o ISEG, de que trata o inciso IV, do caput deste artigo são combinados 
por meio de uma estrutura de ponderação, obtida por análise de componentes principais, que produz um 
indicador composto que, quando aplicado à dotação orçamentária, retornará o valor a ser repassado a cada 
ente. 
 § 2º O peso atribuído ao Bloco I, do ISEG (20% da composição do índice), Plano de Ações e Serviço - 
PAS, tem como base informações referentes à: taxa de eficiência, taxa de esforço, taxa de adequação e a taxa 
de eficiência do seguro-desemprego. 
 § 3º O peso atribuído ao Bloco II, do ISEG (18% da composição do índice), Pré-seleção e colocação no 
mercado formal, tem como base informações referentes à: taxa de colocação de pré-selecionados, taxa de 
encaminhamento de pré-selecionados, taxa de intermediação de mão de obra pelo posto de encaminhamento, 
taxa de intermediação de mão de obra pelo posto gestor. 
 § 4º O peso atribuído ao Bloco III, do ISEG (39% da composição do índice), Colocação no mercado de 
trabalho por grupos prioritários, tem como base informações referente à: taxa de eficiência de colocação das 
mulheres, taxa de eficiência de colocação dos menos qualificados, taxa de eficiência de colocação dos jovens, 
taxa de eficiência de colocação de estrangeiros pelo posto de encaminhamento, taxa de eficiência de colocação 
de pessoas com deficiências pelo posto de encaminhamento, taxa de eficiência de colocação de trabalhadores 
rurais pelo posto de encaminhamento, taxa de eficiência de colocação de trabalhadores de comunidades 
tradicionais pelo posto encaminhamento, taxa de eficiência de colocação de trabalhadores 
pardos/negros/indígenas pelo posto de encaminhamento, taxa de eficiência dos monitorados. 
 § 5º O peso atribuído ao Bloco IV, do ISEG (23%), Mercado de trabalho local e aspectos 
sociodemográficos, tem como base informações referentes à: taxa de não participação no mercado de trabalho, 
taxa de desocupação, taxa de trabalho potencial, taxa de ausência de cobertura, taxa de pobreza, indicador de 
desigualdade de renda, taxa de escolaridade. 
 Art. 3º Para o ano de 2025, ficam mantidos os critérios estabelecidos no artigo segundo, incisos de I a 
IV, sendo modificada a participação de cada critério na distribuição como se segue: 
 I - 10% (dez por cento), do montante de recursos será distribuído de forma proporcional à economia 
gerada ao FAT pelo ente via colocação de segurados, a título de bônus de incentivo somente entre os entes com 
média de segurados colocados, através dos postos de atendimento do Sine, superior à média nacional aferida 
para o ano de referência; 
 II - 15% (quinze por cento) do montante disponível será distribuído com base na metodologia aprovada 
pela Resolução n. 721, de 30 de outubro de 2013; 
 III - 50% (cinquenta por cento) do montante disponível será distribuído de forma igualitária entre os entes 
elegíveis; e 
 IV - 25% (vinte e cinco por cento) do montante disponível será distribuído com base na mensuração de 
indicador de eficiência e gestão (ISEG), calculado com base na verificação de dados referentes ao desempenho 
dos entes, mercado de trabalho local e aspectos sociodemográficos, agrupados em quatro blocos de variáveis. 
 Art. 4º Para o ano de 2026, ficam mantidos os critérios estabelecidos no artigo segundo, incisos de I, III 
e IV, sendo modificada a participação de cada critério na distribuição como se segue: 
 I - 10% (dez por cento), do montante de recursos será distribuído de forma proporcional à economia 
gerada ao FAT pelo ente via colocação de segurados, a título de bônus de incentivo somente entre os entes com 
média de segurados colocados, através dos postos de atendimento do Sine, superior à média nacional aferida 
para o ano de referência; 
 II - 50% (cinquenta por cento) do montante disponível será distribuído de forma igualitária entre os entes 
elegíveis; e 
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 III - 40% (quarenta por cento) do montante disponível será distribuído com base na mensuração de 

indicador de eficiência e gestão (ISEG), calculado com base na verificação de dados referentes ao desempenho 

dos entes, mercado de trabalho local e aspectos sociodemográficos, agrupados em quatro blocos de variáveis. 

 Art. 5º Serão realizadas avaliações periódicas durante o período de transição da metodologia dos 

indicadores informados nos artigos 2º, 3º e 4º e seus respectivos incisos, que serão adotados como critérios da 

distribuição das transferências automáticas de recursos comuns do FAT para a execução das ações e serviços do 

Bloco de Gestão informados. 

 § 1º As avaliações ocorrerão de forma anual, com marco inicial após o primeiro ano de implementação 

da transição metodológica e ocorrerão até o ano posterior ao final da transição. 

 § 2º As avaliações terão como finalidade a confecção de relatório acerca da efetividade e/ou 

necessidade de ajustes, onde serão observadas as evoluções da distribuição e identificação das causas de 

aumento, diminuição e/ou estagnação por parte dos entes beneficiários. 

 § 3º Será tomado como base de comparação proporcionalmente a distribuição do exercício de 2024, 

juntamente com o exercício imediatamente anterior. 

 

ANEXO II 

 

 Do Bloco da Qualificação Social e Profissional 

 Art. 1º Para o Bloco da Qualificação Social e Profissional (Bloco da Qualificação), os serviços locais de 

qualificação profissional deverão fundamentar-se em parâmetros técnicos suficientes a lhes permitir o adequado 

planejamento, a correta execução, a avaliação objetiva de seus indicadores e a apreciação, pelo CTER dos 

respectivos entes parceiros do Sine, da prestação de contas dos recursos neles empregados, de maneira que 

possa a União, para os fins que lhe competem, aferir o cumprimento de seus resultados, conforme parâmetros 

estabelecidos no art. 3º deste Anexo II. 

 Parágrafo único. A compatibilidade dos parâmetros de que trata o caput deste artigo nos serviços locais 

de qualificação profissional aos fins deste capítulo será demonstrada por meio do plano de ações e serviços do 

bloco Qualificação, que será elaborado pelos entes parceiros e aprovados pelos respectivos CTER. 

 Art. 2º O bloco da qualificação social e profissional buscará a elevação do Índice de Desenvolvimento 

Humano - IDH dos entes parceiros do Sine, incentivará a alocação de recursos locais para o financiamento das 

ações e premiará o desempenho relativo ao alinhamento entre a demanda do setor produtivo por mão de obra 

qualificada e a oferta de qualificação profissional. 

 Art. 3º A distribuição dos recursos do bloco Qualificação será feita a cada exercício, de acordo com a 

disponibilidade orçamentária e respeitará os seguintes critérios: 

 I - metade do montante disponível será distribuída aos entes elegíveis para as transferências automáticas 

observado o Índice Sociodemográfico do bloco da qualificação social e profissional - IS Qualificação, e; 

 II - metade do montante disponível será distribuída aos entes elegíveis que demonstrarem desempenho 

caracterizado pela correspondência entre as demandas do setor produtivo por mão de obra qualificada e a 

oferta de qualificação profissional, apurado por meio do Índice de Gestão Descentralizada do bloco da 

qualificação social e profissional - IGD Qualificação. 

 Art. 4º O Índice Sociodemográfico do bloco da qualificação social e profissional - IS Qualificação 

compor-se-á da média dos fatores proporcionais de população e de desenvolvimento humano. 

 § 1º O fator proporcional de população - FPP de que trata o caput deste artigo, corresponderá ao 

percentual da população do ente em relação à população total do conjunto dos entes parceiros, de acordo com 

os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

 § 2º O fator proporcional de desenvolvimento humano - FPDH de que trata o caput deste artigo, 

corresponderá ao percentual do fator de desenvolvimento humano - FDH do ente em relação ao conjunto dos 

FDH dos entes participantes. 

 § 3º O fator de desenvolvimento humano - FDH do ente corresponderá à diferença entre o valor de 

referência do Índice de Desenvolvimento Humano - IDH máximo, que equivale a 1 (um), e o IDH do ente, de 

acordo com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

 Art. 5º O Índice de Gestão Descentralizada do bloco da qualificação social e profissional - IGD 

Qualificação indicará, dos recursos de que trata o art. 3º, inciso II, deste Anexo II, o percentual a que o ente fará 

jus e corresponderá à quantidade de horas relativas às ações efetivas pelo ente parceiro executadas no período 

de apuração multiplicada pela razão entre o orçamento total da União alocado para a finalidade de que trata 

o referido art. 3º, inciso II, e o total de horas relativas às ações efetivas ofertadas pelo conjunto dos entes elegíveis 

no mesmo período. 
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 Parágrafo único. Consideram-se ações efetivas de qualificação profissional aquelas que se relacionem 

às ocupações demandadas pelo setor produtivo local identificadas de acordo com a metodologia proposta pelo 

ente. 

 Art. 6º Para os fins deste Anexo II, os entes parceiros poderão, em caráter suplementar, considerar como 

demandas de qualificação as vagas de emprego abertas no banco do serviço de intermediação de mão de obra 

do Sine para cujo preenchimento o encaminhamento de trabalhadores desempregados não seja suficiente. 

 § 1º A compatibilidade entre as demandas de qualificação profissional consideradas nos termos do 

caput deste artigo e as vagas de emprego abertas e não preenchidas no banco do serviço de intermediação de 

mão de obra do Sine será demonstrada por meio de relatório comparativo, aprovado pelo respectivo CTER, que 

comporá o relatório de gestão do exercício. 

 § 2º Serão excluídas do IGD Qualificação dos entes parceiros as vagas cuja compatibilidade de que 

trata o parágrafo anterior não seja devidamente demonstrada. 

 

ANEXO III 

 

 Do Bloco de Fomento à Geração de Emprego e Renda 

 Art. 1º As ações e serviços do Sine do Bloco de Fomento à Geração de Emprego e Renda (Bloco de 

Fomento) compreendem: 

 I - arranjos de mercado: desenvolvimento de ações e identificação de cadeias produtivas com potencial 

de geração de emprego e renda, com ênfase no desenvolvimento sustentável e realização de feiras e eventos 

com foco na atividade empreendedora; 

 II - fomento ao empreendedorismo: execução de ações de orientação, de assistência técnica, e de 

estímulo à adimplência de microempreendedores, e os beneficiários do Programa Nacional de Microcrédito 

Produtivo Orientado (PNMPO) e os registrados no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

- CadÚnico, podendo contemplar ou não parceria com as entidades de que trata o caput do art. 3º da Lei nº 

13.636, de 20 março de 2018, e; 

 III - incentivo à formalização: apoio à construção de redes de cooperação e processos de incubação de 

empreendimentos, destinados à produção e comercialização de bens e serviços. 

 Parágrafo único. É vedada a utilização dos recursos do Bloco de Fomento para a concessão de crédito 

e para ações e cursos de qualificação profissional de trabalhadores. 

 Art. 2º Para a operacionalização dos recursos do Bloco de Fomento, os entes parceiros devem comprovar 

a existência de política pública de fomento à geração de emprego e renda, operacionalizada por meio de 

programa instituído por lei ou decreto do poder público local ou de parceria com instituição operadora de 

microcrédito produtivo orientado, de que trata o caput do art. 3º da Lei nº 13.636, de 2018. 

 Art. 3º A distribuição das transferências automáticas de recursos comuns do FAT para a execução das 

ações e serviços do Bloco de Fomento será realizada a cada exercício, com base no orçamento alocado para as 

transferências automáticas do referido Bloco e respeitará os seguintes critérios: 

 I - metade do montante disponível será distribuído de forma igualitária entre os entes elegíveis; e, 

 II - metade do montante disponível será distribuído com base na razão entre os recursos disponíveis e a 

população dos entes elegíveis estimada no exercício anterior, mediante informação disponibilizada pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

 

ANEXO IV 

 

 Do Bloco de Assessoramento Estatístico 

 Art. 1º As ações e serviços do Sine do Bloco de Assessoramento Estatístico compreendem: 

 I - estruturação e funcionamento de Observatórios Locais do Mercado de Trabalho; 

 II - realização de atividades de coleta e sistematização dos dados estatísticos e cadastrais sobre 

trabalhadores, empresas e empreendimentos de economia solidaria; 

 III - produção, análise e estudos de indicadores sobre a realidade do mercado de trabalho local e sobre 

as políticas públicas desenvolvidas no âmbito do Sine, incluindo a mensuração da participação dessas políticas 

públicas no âmbito da realidade local e sugestões de aperfeiçoamento; 

 IV - assessoramento periódico às reuniões dos Conselhos do Trabalho, Emprego e Renda; 

 V - desenvolvimento de análises de prospecção da demanda de qualificação profissional com vistas a 

orientar a oferta de ações de qualificação no âmbito do Sine; 
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 VI - desenvolvimento de estudos, análises e proposição de estratégias de captação e preenchimento de 

vagas no âmbito do processo de intermediação de mão-de-obra realizado no âmbito do SINE; 

 VII - mapeamento, identificação e caracterização do potencial público beneficiário de políticas de 

microcrédito, fomento a economia solidária e ao empreendedorismo, incluindo sugestão de aperfeiçoamento 

das políticas de microcrédito e de políticas que promovam a organização de redes de cooperação e arranjos 

produtivos locais, e; 

 VIII - divulgação das análises e relatórios produzidos por meios virtuais ou físicos. 

 Parágrafo único. É vedada a utilização dos recursos do Bloco de Assessoramento Estatístico para as 

finalidades previstas nos demais blocos de ação existentes nesta Resolução. 

 Art. 2º Para a comprovação de que trata o §4º do art. 9º desta Resolução, os entes parceiros devem 

comprovar a existência de uma política pública de assessoramento estatístico, por meio do estabelecimento 

formal de um observatório local do mercado de trabalho, ou órgão com funções análogas, que participe das 

reuniões do Conselho do Trabalho, Emprego e Renda. 

 Parágrafo único. Para a primeira transferência automática do ente ao bloco de assessoramento 

estatístico, a comprovação de existência de política poderá ser substituída pelo compromisso formal de criação 

e participação do observatório local, ou órgão análogo, nas reuniões do Conselho do Trabalho, Emprego e 

Renda - CTER. 

 Art. 3º Nos dois primeiros exercícios de execução do bloco de Assessoramento Estatístico, a distribuição 

de recursos deverá ser igualitária, considerando que o valor aportado para os estados e Distrito Federal seja 

sempre o dobro do valor aportado para os municípios. 

 Art. 4º A fórmula para aportar os recursos será Y = (Ne*X) + (Nm*X/2), na qual "Y" representa o valor 

total de recursos direcionados para essa ação; "Ne" a quantidade de manifestações de interesse de estados e do 

Distrito Federal; "Nm" a quantidade de manifestações de interesse de municípios; "X" o valor a ser repassado 

para cada Estado e Distrito Federal aderente e "X/2" o valor a ser repassado para cada município aderente. 

 

(DOU, 21.02.2024) 

 
BOCO9926---WIN/INTER 

 

 

 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - CREDENCIAMENTO NO DECORT-BH - SERVIDORES 

MUNICIPAIS AFASTADOS OU LICENCIADOS - DISPOSIÇÕES 

 
 
PORTARIA CONJUNTA SMFA/SMPOG Nº 001 DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024. 

 
 

 
 Torna obrigatório o credenciamento no DECORT-BH para servidores licenciados e estabelece prazos e 

procedimentos complementares. 

 O Secretário Municipal de Fazenda e o Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, no 

exercício da atribuição que lhes confere o inciso III do parágrafo único da Lei Orgânica, e considerando o 

disposto no Decreto nº 16.841, de 6 de fevereiro de 2018 e na Portaria SMFA 015, de 05 de março de 2018, 

 RESOLVEM: 

OBERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Municipal de Fazenda e o Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, 
por meio da Portaria Conjunta SMFA/SMPOG Nº 001/2024, torna obrigatório o credenciamento no 
DECORT-BH para servidores municipais afastados ou licenciados e estabelece prazos e procedimentos 
complementares. 
 Nas hipóteses em que o servidor seja obrigado a arcar com os custos previdenciários do seu vínculo 
estatutário. 
 O uso do DECORT-BH restringe-se aos atos de notificação de lançamentos de créditos tributários de 
Contribuição Previdenciária, relativos à cota-parte a que cabe o servidor licenciado. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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 Art. 1º É obrigatório o credenciamento no DECORT-BH de servidores municipais afastados ou 
licenciados, nas hipóteses em que o servidor seja obrigado a arcar com os custos previdenciários do seu vínculo 
estatutário. 
 Parágrafo único: Para os fins propostos nesta Portaria, o uso do DECORT-BH restringe-se aos atos de 
notificação de lançamentos de créditos tributários de Contribuição Previdenciária, relativos à cota-parte a que 
cabe o servidor licenciado. 
 Art. 2º Os servidores que pleitearem afastamento ou licença sem vencimento deverão realizar o 
credenciamento junto ao DECORT-BH, no endereço eletrônico decort.pbh.gov.br, antes da apresentação do 
respectivo requerimento administrativo. 
 §1º Servidores que se encontrarem afastados ou licenciados antes da vigência desta Portaria, e estejam 
obrigados a arcar com os custos previdenciários de seu vínculo estatutário, devem realizar seu credenciamento 
no prazo de 90 dias contados da publicação deste Ato. 
 §2º A Administração Tributária Municipal poderá proceder ao credenciamento de ofício dos servidores 
referidos no caput, caso não tenha sido por eles realizado no prazo previsto no §1º, que será notificado por 
qualquer das formas não digitais previstas na Lei 1.310, de 31 de dezembro de 1966, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas na legislação municipal. 
 §3º Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da notificação a que se refere o § 2º deste artigo, as demais 
notificações serão realizadas por meio do DECORT-BH. 
 Art. 3º O deferimento da licença sem vencimento, ou licença para aperfeiçoamento profissional, fica 
condicionado à prévia comprovação do credenciamento no DECORT-BH pelo servidor solicitante. 
 Parágrafo Único. A comprovação de que trata o caput pode ser efetuada por meio da impressão, em 
meio físico ou eletrônico, do conteúdo exibido no submenu “Minha Conta” da aplicação do DECORT-BH. 
 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 19 de fevereiro de 2024 
 

Leonardo Maurício Colombini Lima 
Secretário Municipal de Fazenda 

 
André Abreu Reis 

Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
 

(DOU, 20.02.2024) 
 
BOCO9927---WIN/INTER 
 
 
 
 
 
 
 
 

“As melhores coisas do 

mundo não podem ser vistas 

ou tocadas. Elas só podem ser 

sentidas com o coração”. 

 

Helen Keller 


